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Bauru, 25 de abril de 2025.                  

 

 

Ref.: esclarecimentos  

 

Prezados,  

 

Visando dar ciência aos interessados, em relação ao questionamento realizado referente a 

Concorrência Pública 33/2024, Edital 700/2024, informamos que:  

QUESTIONAMENTO 1: EXIGÊNCIA DE ÍNDICE DE PROTEÇÃO CONTRA 

IMPACTO IK10. 

É exigido em edital a proteção IK10 no refrator em vidro das luminárias LED, bem como 

nas luminárias decorativas, projetores, barras RGB e públicas. Porém tal exigência vai de 

encontro com a Portaria 62 do Inmetro, item 3.1.9.1, onde as luminárias devem possuir 

proteção contra impacto de IK08 conforme ABNT NBR IEC 62262:2015. 

Vejamos: 

O que é o Índice de Proteção Mecânica (IK)? 

O IK, ou índice de proteção mecânica, é um parâmetro crucial na avaliação da resistência 

de equipamentos elétricos a impactos mecânicos. Conforme definido pela norma IEC 

62262, esse índice determina o grau de proteção contra choques físicos. 

Medição Precisa em Joules: 

Ao contrário dos testes de queda, o IK é medido em laboratório por meio de impactos 

controlados, utilizando um objeto de massa conhecida. Quanto maior a massa e energia 

cinética (Joules), maior a capacidade do equipamento de resistir a deformações causadas 

por impacto. 

Escala de grau IK 

• IK1: proteção contra um peso de 0,25kg em queda de altura de 56mm, representado 

0.14J. 

• IK2: proteção contra um peso de 0,25kg em queda de altura de 80mm, 
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representando 0.20J 

• IK3: proteção contra um peso de 0,25kg em queda de altura de 140mm, 

representando 0.35J 

• IK4: proteção contra um peso de 0,25kg em queda de altura de 200mm, 

representando 0.50J 

• IK5: proteção contra um peso de 0,25kg em queda de altura de 280mm, 

representando 0.70J 

• IK6: proteção contra um peso de 0,25kg em queda de altura de 400mm, 

representando 1J 

• IK7: proteção contra um peso de 0,50kg em queda de altura de 400mm, 

representando 2J 

• IK8: proteção contra um peso de 1,7kg em queda de altura de 300mm, representando 5J 

• IK9: proteção contra um peso de 5kg em queda de altura de 200mm, representando 

10J 

• IK10: proteção contra um peso de 5kg em queda de altura de 400mm, 

representando 20J 

Luminárias LED do Mercado: 

As luminárias LED oferecidas no mercado de iluminação são projetadas para resistir a 

impactos mecânicos decorrentes das necessidades de cada aplicação. Com uma 

classificação de até IK09, as luminárias garantem durabilidade em ambientes que precisam 

além de fornecer iluminação eficiente por mais tempo. 

Aplicações de Luminárias com Diferentes Classificações de IK: 

A escolha do índice IK ideal depende do ambiente em que você irá instalar a luminária. 

Em áreas de alto risco, como quadras esportivas ou ambientes industriais, por exemplo, 

luminárias com classificações mais altas, como IK08 ou IK09 são essenciais. 

Na iluminação pública, pela exposição dos produtos a atos de vandalismo, é importante 

um IK08 para que elas permaneçam em funcionamento. No entanto, nas luminárias LED 

comerciais ou residenciais, índices menores já são suficientes. 

Disponibilidade no Mercado de iluminação Pública. 

Avaliando todos os produtos existentes e homologados no Site do Inmetro e Procel, 

verificamos que somente UM fabricante com UM modelo atende a esta exigência de 
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proteção IK10, que está totalmente incorreta de ser exigido no mercado nacional, uma vez 

que o padrão para iluminação pública é IK08 para luminárias com vidro e IK09 para 

luminárias com refrator em policarbonato ou lente exposta em policarbonato.  

Solicitamos a correção de todos os produtos com exigência do índice IK10 para IK08 

conforme Portaria 62 do Inmetro, bem como pela existência de somente um fabricante com 

material importado da China fornecer tal característica, limitando a concorrência a somente 

um fornecedor.   

Resposta: As licitantes deverão atender ao que dispõe a Portaria 62 do Inmetro, no que se 

refere ao índice de proteção contra impacto, ou seja, IK08 ou superior, caso o ambiente 

assim o exija. 

 

QUESTINAMENTO 2: SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA ILUMINAÇÃO 

O Termo de Referência, no item 4.3, apresenta a seguinte exigência: 

“Ao final do trabalho de cadastramento todos os componentes do Parque de 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA do Município estarão integralmente restituídos, 

georreferenciados e 

representados sobre a cartografia municipal no SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA (SIG-IP), incluindo todos os dados tabulares, cadastrais e de 

localização, registros fotográficos, características técnicas, garantindo controle total de 

parâmetros de performance e operação pela CONCESSIONÁRIA e pelo PODER 

CONCEDENTE, e permitindo a constante atualização e manutenção do CADASTRO 

TÉCNICO.” 

Diante da descrição apresentada, compreendemos que o uso da plataforma SIG-IP é uma 

exigência prevista no edital. Contudo, solicitamos esclarecimento quanto à possibilidade 

de adoção de outras plataformas de gerenciamento da iluminação pública, desde que 

atendam integralmente às funcionalidades e especificações técnicas estabelecidas no 

Termo de Referência. 

A sigla SIG-IP refere-se a um sistema específico, de propriedade de uma desenvolvedora 

determinada, ou trata-se de uma nomenclatura genérica para um Sistema de 

Gerenciamento da Iluminação Pública, sem vínculo com uma solução comercial 
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exclusiva? 

Esse esclarecimento é essencial para garantir a liberdade técnica dos licitantes na escolha 

da solução tecnológica, respeitando os princípios da isonomia e da livre concorrência. 

Resposta: O Sistema de Gerenciamento da Iluminação, cuja sigla adotada foi SIG-IP, não 

se trata de sistema específico, mas sim é a abreviação de Sistema de Informação Geográfica 

de Iluminação Pública. 

Portanto, desde que o sistema a ser utilizado pela futura concessionária atenda aos 

requisitos e funcionalidades estabelecidas no edital, este será aceito. 

 

QUESTIONAMENTO 3 – PROJETOS ESPECIAIS 

O Termo de referência, nos itens 4.11 descreve a seguinte exigência: 

“A seguir apresenta-se as diretrizes de implantação dos PROJETOS ESPECIAIS de 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA que apesar de se tratar de uma expansão do PARQUE DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, não se tratam de SERVIÇO COMPLEMENTAR, nos termos 

do EDITAL, portanto não usará de pontos do banco de créditos. 

São 4 (quatro) os PROJETOS ESPECIAIS, abaixo elencados: 

•AVENIDA NAÇÕES UNIDAS; 

•AVENIDA DOUTOR NUNO DE ASSIS; 

• AVENIDA MOUSSA NAKHL TOBIAS:  

• IMPLANTAÇÃO DE MEDIÇÃO DE ENERGIA EM 156 PRAÇAS” 

O item 4.11 do Termo de Referência descreve os melhoramentos necessários em algumas 

avenidas do município, entre elas as Avenidas Nações Unidas, Nuno de Assis e Moussa 

Nakhl Tobias. 

Contudo, temos dúvidas quanto à abrangência dos projetos especiais mencionados, tendo 

em vista que essas vias já receberam intervenções recentes por parte da administração 

municipal. Destacamos os seguintes melhoramentos já executados: 

• Avenida Nações Unidas: implantação de iluminação em LED nos postes 

ornamentais do canteiro central, além da instalação de rede elétrica e braços de 

iluminação pública em toda a extensão da Nações Unidas Norte; 

• Avenida Nuno de Assis: instalação de rede elétrica pela concessionária e braços de 
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iluminação ao longo de toda sua extensão; 

• Avenida Moussa Nakhl Tobias: implantação de iluminação ornamental em LED 

no canteiro central, de forma semelhante ao realizado na Avenida Nações Unidas. 

Diante disso, solicitamos esclarecimento quanto à consideração (ou não) dessas melhorias 

já executadas no escopo dos projetos especiais mencionados no item 4.11. Os projetos 

especiais referem-se a intervenções complementares ou diferentes daquelas já executadas 

pela Prefeitura nos últimos anos? Ou essas melhorias recentes não serão consideradas 

como parte das intervenções previstas? 

Vamos destacar alguns pontos que reforçam essa situação: 

A definição clara desse ponto é essencial para evitar duplicidade de custos e garantir a 

exatidão no dimensionamento da proposta técnica e financeira. 

Resposta: O item 1.1 do Caderno de Encargos (Anexo 1 do Contrato - Termo de Referência 

- Caderno de Encargos) é claro ao referenciar a todos os licitantes o que segue: 

“ILUMINAÇÃO PÚBLICA a ser implantada nos PROJETOS ESPECIAIS: 1.778 (um mil, 

setecentos e setenta e oito) pontos;”  

Todavia, se após a conclusão do CADASTRO TÉCNICO DA REDE MUNICIPAL DE 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA, a futura concessionária identificar pontos já modernizados 

e/ou pontos em desconformidades com a norma, nesse interim, esses pontos serão abatidos 

e/ou acrescentados no escopo contratual podendo ser objeto de reequilíbrio econômico 

financeiro do contrato desde que atingidos os limites definidos no edital. 

 

QUESTIONAMENTO 4: CLASSIFICAÇÃO DAS VIAS 

O item 4.2.2 do termo de referência, descrito como “Classificação de vias”, podemos 

destacar o seguinte trecho: 

Para esta determinação, as vias de veículos serão classificadas em V1, V2, V3 e V4. Todas 

as demais vias que, pelos critérios de classificação se enquadrem como V5 serão para os 

efeitos de CLASSE DE ILUMINAÇÃO caracterizados como V4. As vias de pedestres 

serão classificadas como P1, P2, P3 e P4. 

Serão estas CLASSES DE ILUMINAÇÃO das vias de veículos e de pedestres que servirão 

como parâmetro de atendimento aos requisitos de qualidade de ILUMINAÇÃO PÚBLICA, 
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atendendo à EFICIÊNCIA ENERGÉTICA. Compete à CONCESSIONÁRIA atender aos 

requisitos de iluminância e uniformidade estabelecidos no CONTRATO, acima dos 

mínimos indicados na NBR 5101/2018, conforme detalhado. 

Verificamos que o Termo de Referência apresenta a classificação das vias a serem 

contempladas no município (V1, V2, V3 e V4), entretanto, não foi especificada a 

quantidade de pontos de iluminação correspondentes a cada uma dessas classificações. 

Ressaltamos que essa informação é essencial para a adequada elaboração da proposta 

técnica e comercial, visto que a definição da quantidade de luminárias por categoria de via 

impacta diretamente na escolha das potências a serem utilizadas e, consequentemente, nos 

custos envolvidos no processo de modernização do parque de iluminação pública. 

A ausência dessa estimativa inviabiliza a elaboração precisa do CAPEX, comprometendo 

a competitividade do certame e a viabilidade econômico-financeira da proposta. 

Dessa forma, solicitamos que seja disponibilizada a estimativa da quantidade de pontos de 

iluminação por classificação de via (V1, V2, V3 e V4), ou, alternativamente, que sejam 

fornecidos dados que permitam inferir essa distribuição com base em critérios técnicos ou 

geográficos. 

Resposta: A Classificação viária do Município de Bauru está definido pelo DECRETO 

MUNICIPAL Nº 14.446, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2.019. Ratificando, que os 

requisitos de iluminância e uniformidade estabelecidos neste edital estão acima dos 

mínimos indicados na ABNT NBR 5101/18. 

 

QUESTIONAMENTO 5: MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA OS PROJETOS 

ESPECIAIS 

Na descrição dos projetos especiais contida no Termo de Referência do edital, mais 

especificamente a partir do item 4.11, há informações que não deixam claras as obrigações 

da concessionária, tampouco os materiais considerados para a elaboração da estimativa de 

custo apresentada no item 5. 

Trecho 1 – Avenida Nações Unidas 

No projeto referente à Avenida Nações Unidas, mais especificamente no Trecho 01, não 

está especificada a quantidade exata nem os tipos de postes a serem utilizados para a 
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ciclovia. O trecho mencionado apresenta o seguinte texto: 

“Além disso, todo o trecho, nas duas marginais, possui faixa característica de pista de 

caminhada e ciclovia, com iluminação em segundo nível, voltado para o passeio, que além 

de modernizada, deverá ser adequada para atendimento da norma técnica, visto que a 

infraestrutura de postes existentes não é suficiente, devendo serem instalados postes 

auxiliares, na medida necessária para atendimento destas vias que estima-se em 42 

(quarenta e dois) postes com altura útil entre 5,5m (cinco e meio) e 7m (sete).” 

Contudo, não está claro qual será a altura exata dos postes nem os pontos específicos onde 

deverão ser instalados. 

Trecho 2 – Avenida Nações Unidas 

No Trecho 02, o Termo de Referência também não define a altura dos postes a serem 

utilizados, nem detalha a solução de iluminação necessária para o viaduto da FEPASA. O 

texto apresenta o seguinte trecho: 

“Neste trecho existem postes exclusivos da rede de ILUMINAÇÃO PÚBLICA no canteiro 

central, porém equipados com pétalas para apenas duas luminárias, que deverão ser 

reequipados com pétalas para quatro ou seis luminárias, sendo no segundo caso serão 

instaladas quatro luminárias na altura superior e duas em altura inferior para iluminação 

de pontos específicos. A quantidade de postes é insuficiente com pontos faltantes, sendo 

que no trecho entre a rotatória da Praça Ricardo Jazon Nogueira e a rotatória em frente ao 

Shopping Boulevard são 12 (doze) postes faltantes, na rotatória em frente ao Shopping 

Boulevard não há postes, sendo necessária a implantação de 8 (oito) pontos, no trecho entre 

a Rua Marcondes Salgado e a Rua Presidente Kennedy não há postes, sendo necessários 

outros 8 (oito) pontos, no mesmo padrão do restante da via.” 

“Além destes postes novos e da reequipagem dos postes existentes, é necessário implantar 

iluminação na parte inferior do viaduto da linha férrea, tanto na via de tráfego de veículos 

quanto nas passagens laterais para pedestres, através de projetores específicos para esta 

finalidade, bem como a instalação de projetores iluminando o próprio viaduto, 

caracterizando o local de forma harmoniosa.” 

Trecho 5 e 6 – Avenida Nações Unidas 

Assim como no Trecho 3, há exigência de implantação de iluminação nos viadutos. No 

entanto, não há detalhamento sobre os materiais a serem utilizados, nem ao menos uma 
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sugestão de especificações mínimas para o sistema de iluminação. 

Diante do exposto, entendemos que seria pertinente uma revisão completa de todos os 

projetos que envolvem iluminação especial. Observamos que todos eles apresentam 

lacunas ou informações ambíguas que podem gerar dúvidas quanto à execução e à 

estimativa de custos. 

Considerando que a concessionária deverá reembolsar os custos referentes aos estudos de 

modelagem da concessão, estimados em R$ 2.747.304,00 (dois milhões, setecentos e 

quarenta e sete mil, trezentos e quatro reais), entendemos que deveriam ser apresentados, 

no mínimo, os projetos ou estudos que fundamentam as estimativas de preço constantes 

no Termo de Referência. 

Presume-se que, para a definição das exigências estabelecidas, tenha sido elaborado um 

estudo técnico ou projeto básico. No entanto, tal material não foi anexado ao edital. Ainda 

que não seja vinculativo, entendemos que esse conteúdo deveria, ao menos, ser 

disponibilizado como sugestão ou referência. 

Reconhecemos que os projetos luminotécnicos podem variar de acordo com os materiais e 

soluções adotadas pela concessionária vencedora. No entanto, considerando o valor 

expressivo investido na estruturação da PPP, entendemos que seria razoável a 

apresentação de um projeto básico, especialmente no que se refere aos chamados “projetos 

especiais”. 

Resposta: O presente edital visa uma Concessão Administrativa, uma das formas definidas 

na Lei 11.079/04, não se referindo, portanto, a uma simples aquisição de materiais ou a 

contratação de serviços. Deste modo, um dos escopos a serem apresentados pela futura 

concessionária é justamente a apresentação de projetos luminotécnicos, pautados pelas 

normas técnicas brasileiras, os quais definirão os materiais a serem empregados.  

Assim, quanto aos materiais necessários para os projetos especiais, a futura concessionária 

deverá atender aos requisitos estabelecidos no edital e seus anexos, considerando o 

atendimento integral das normas técnicas brasileiras. Ratificando, que os requisitos de 

iluminância e uniformidade estabelecidos neste edital estão acima dos mínimos indicados 

na ABNT NBR 5101/18. 
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Este documento passa a fazer parte integrante do Edital, Anexos e Contrato.  

At.te 

 

 

Cristiano Ricardo Zamboni 

Presidente da Comissão de Contratação 
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